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Nº 1.0000.16.094047-4/000


	Habeas Corpus Criminal
	4ª CÂMARA CRIMINAL

	Nº 1.0000.16.094047-4/000
	Arcos

	Paciente(s)
	JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA NUNES 

	Autori. Coatora
	JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL, CRIMINAL E DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE DA COMARCA  DE ARCOS 

	Interessado
	ALANYS LOPES DA SILVA 

	Interessado
	ANDERSON ANTÔNIO SILVA MELO 

	Interessado
	ARI GONÇALVES DA FONSECA 

	Interessado
	BRENA RIBEIRO DA SILVA PINTO 

	Interessado
	CARLOS EDUARDO SILVA PAULINELLI 

	Interessado
	CHARLES JÚNIO DO NASCIMENTO 

	Interessado
	EDUARDO RODRIGUES DA CUNHA 

	Interessado
	ELIMÁRCIO DE OLIVEIRA LIMA 

	Interessado
	FÁBIO LUÍS DA SILVEIRA 

	Interessado
	GABRIEL RIBEIRO PIMENTA 

	Interessado
	GIGLIANE SAIERA DE OLIVEIRA 

	Interessado
	GILSON FERREIRA DOS ANJOS 

	Interessado
	HELTON BRUNO COUTINHO GOMES 

	Interessado
	JADER COSTA TEIXEIRA 

	Interessado
	JOÃO ALFREDO VIEIRA DORNELAS 

	Interessado
	BRUNO RODRIGUES DE MORAIS 

	Interessado
	JÚLIO CÉSAR TEIXEIRA 

	Interessado
	LUCAS GONZAGA ALVES 

	Interessado
	LUCAS RODRIGUES DOS ANJOS 

	Interessado
	MARCELO COSTA PINTO 

	Interessado
	MARCELO DE FORGI 

	Interessado
	MARCUS VINÍCIUS GUEDES DA SILVA 

	Interessado
	RENATO BALSAMÃO DE OLIVEIRA 

	Interessado
	ROBSON MACEDO 

	Interessado
	SEBASTIÃO VIEIRA PIRES 

	Interessado
	SÉRGIO AURELIANO PINTO 

	Interessado
	TCHARLES DA SILVA 

	Interessado
	THALES SOARES LOPES 

	Interessado
	THIAGO RODRIGO DE SOUSA GOMES 

	Interessado
	WALISSON ANTONIO DA SILVA 

	Interessado
	WILLIAN JOSÉ TEIXEIRA MALTA 


DESPACHO

Vistos.

Trata-se de Habeas Corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de João Batista de Oliveira Nunes, preso preventivamente pela prática dos crimes previstos nos art. 33 e art. 35, da Lei 11.343/06, apontando como autoridade coatora o Juiz de Direito da 1ª Vara Cível, Criminal e da Infância e Juventude da Comarca de Arcos/MG.

O impetrante alega que não estão presentes os requisitos autorizadores da cautelar, sendo que a decisão que converteu a prisão do paciente em preventiva carece de fundamentação.

Além disso, afirma que há excesso de prazo na formação da culpa, tendo em vista que o paciente se encontra preso a mais de 180 dias sem data e perspectiva de designação de audiência de instrução e julgamento.

Ademais, aduz que o paciente é tecnicamente primário e de bons antecedentes, devendo ser concedida sua liberdade ou aplicadas medidas cautelares diversas da prisão.

Ao final, requer o deferimento da liminar e, no mérito, a concessão definitiva da ordem.

Decido.

Ao exame dos presentes autos e do que nele consta, verifica-se que o paciente foi preso, em 08/06/2016, pela prática do crime de tráfico de drogas e associação para tráfico.

Segundo relatado na denúncia, foram instaurados procedimentos investigatórios para apurar a prática de tráfico de drogas no município de Arcos e região.

Foi realizada a interceptação telefônica de diversos alvos, restando comprovado que os sujeitos, incluindo o paciente, associaram entre si e comercializavam drogas em larga escala na cidade de Arcos e contíguas. 

Foi identificado que o paciente auxiliava o corréu Marcelo, líder da associação da cidade de Formiga/MG, a transportar drogas, principalmente na parceria com o outro corréu, Elimárcio, líder da associação na cidade Campo Belo/MG.
Conforme a decisão de f. 71/88, uma vez verificado pelo i. Magistrado a materialidade do fato, os indícios de autoria e a gravidade concreta do delito, foi convertida em preventiva a prisão do paciente para garantir a ordem pública, a aplicação da lei penal, a conveniência da instrução criminal e para evitar a reiteração delitiva.
Até então o quadro não se modificou, há necessidade de se garantir a apuração judicial complementar das circunstâncias pessoais, não havendo por ora alteração nas circunstâncias que justificaram a conversão na prisão preventiva. 

Tenho como imprescindível e importante que venham aos autos os esclarecimentos oficiais, não sendo prudente acolher o pleito defensivo sem antes ouvir a digna Autoridade apontada como coatora, até porque a prisão do paciente encontra-se motivada na garantia da ordem pública, da aplicação da lei penal, da conveniência da instrução criminal e para evitar a reiteração delitiva.
Ademais, conforme destacado pela i. Magistrado, o paciente não ostenta vínculo com o distrito da culpa, de modo que ao permanecer em liberdade poderá frustrar a aplicação da lei penal, empreendendo fuga (f. 82).

Por tais fundamentos, indefiro por ora a liminar. 

Solicitem-se as informações da autoridade apontada como coatora, bem como a juntada da cópia da CAC e FAC atualizadas do paciente, sem prejuízo de vista dos autos à Procuradoria-Geral de Justiça, após conclusos ao Relator.

Belo Horizonte, 15 de dezembro de 2016.

Des. Fernando Caldeira Brant
Relator Designado (Art. 79, § 5º do RITJMG)
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